INDICAÇÃO Nº  1961  DE 2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Daliléia Hypólito, da E. E. Prof. Paulo de Barros Ferraz, situada em Pirassununga,, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.
“PROJETO DE LEI Nº 67 de 2001

Dispõe sobre o impacto ambiental

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º- Toda a empresa de navios que transporta produtos químicos e petróleo

deve responsabilizar-se pela manutenção de seus navios para que não haja

vazamento desses mesmos produtos.

Artigo 2º - Os órgãos responsáveis pela preservação do meio ambiente devem fazer

campanhas contra o derramamento de produtos químicos e petróleo, e as empresas

devem arcar com todas as despesas.

Artigo 3º - O dinheiro resultante das multas aplicadas às empresas poluidoras,

nacionais e multinacionais, estabelecidas no Estado deverá ser destinado à

entidade humana afetada, bem como à recuperação da área prejudicada.

Parágrafo único: Fica proibido o desvio do dinheiro das multas para qualquer

outra finalidade que não a especificada neste artigo.

Artigo 4º - Fica sob responsabilidade das autoridades do Estado a tarefa de

fiscalizar e divulgar quem está ou não cumprindo com os dispositivos da lei.

Artigo 5º - Toda a indústria fabricante de material poluente deverá prover meios

despoluentes dos dejetos lançados ao mar.

Artigo 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA.A ameaça aos rios e oceanos do mundo pelo lixo e pela poluição está se tornando

obvia. Produtos químicos, como policlorados, pesticidas, DDT, bem como lixo

doméstico incinerado, óleo e detritos de esgotos são regularmente atirados ao

mar que está se tornando uma verdadeira e enorme lata de lixo, o que exigirá um”

esforço internacional para limpá-lo.”







Sala das Sessões, 









Cesar Callegari
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